
ASSESSORA 

JURÍDICA 

'PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FMS-CO/TO N° 2508/2025 

ADESÃO FMS-CO N°. 005/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de insumos, para suprir as 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins — TO, através 

de adesão de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 012/2024, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO N°. 018/2024, para atendimento das necessidades do Município de 

Colinas do Tocantins — TO. 

1. PROCEDIMENTO ADMINiSTRATIVO 

Trata-se Adesão a Ata de Registro de Preços n°. 012/2024, oriunda do 

Pregão Eletrônico n°. 018/2024, referente ao Processo Administrativo n°. 

2024.0423.001/2024 do Município de Dom Pedro - MA, cujo objeto é a 

contratação de empresa para aquisição de insumos, para suprir as necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins — TO 

Em justificativa, foi realizada pesquisa de preço pelo Departamento de 

Compras e Orçamento desta municipalidade, conforme orçamento e Planilha de 

Preço, ambos constantes nos autos do Processo Administrativo, comprovando 

que é mais vantajoso e econômico para a Secretaria Municipal de Saúde aderir a 

Ata de Registro de Preço n°. 012/2024. 

Consta ainda, dos autos o pedido de verificação de adequação 

orçamentária e de existência de saldo financeiro. Em manifestação o setor de 

contabilidade informa da existência de dotação orçamentária suficiente para 

suportar as despensas pela contratação dos serviços. 

Através de OFÍCIO/SEMUNA/GABINETE no. 449/2025, de 05 de maio de 

2025,0 Secretário do Fundo Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins — TO, 
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solicitou autorização para adesão a ata junto a empresa A DELF PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS, que manifestou seu ACEITE. 

Já no OFÍCIO/SEMUNA/GABINETE n°. 450/2025, de 05 de maio de 2025, 

o Secretário Municipal de Saúde, solicitou autorização para adesão junto a 

Secretária Municipal de Saúde do Município de Dom Pedro - MA, que através do 

OFÍCIO datado de 07 de maio de 2025, autorizou a adesão a Ata de Registro de 

Preços n°. 012/2024-SEMUS. 

Eis o breve relatório. 

2. Análise Jurídica 

A Nova Lei de Licitações, ao tratar sobre as atribuições do órgão de 

Assessoramento Jurídico da Administração, estabelece que cabe a ele realizar 

prévio controle de legalidade, mediante análise jurídica das contratações 

públicas. Dentre tais atribuições, está a análise de questões envolvendo adesão a 

atas de registro de preço. Nesse sentido, é o que se extrai do § 40 do artigo 53 da 

Lei n° 14.133/21: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitató rio seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 

da contratação. 

(-) 

§ 40 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, 

ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 

instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 

§1°, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC). 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 

futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, 

como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada 

agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 

espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, 

partindo-se da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora 

analisada, o administrador público se certificou quanto às possibilidades 

orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 

consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

3. Da Fundamentação 
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No caso em tela, pretende-se a contvatação de empresa por meio de 
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adesão de ata de registro de preços, para o fornecimento de insumos ao Fundo 

Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins — TO. 

Para que haja adesão à ata de registro de preços, deve ser demonstrado 

que os valores registrados estão compatíveis com os preços praticados pelo 

mercado. Nesse sentido, é o que se extrai do artigo 86, § 2°, H, da Lei n° 14.133/21: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 

preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preços, 

realizar procedimento público de intenção de registro de preços 

para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo 

de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades 

na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades 

da contratação. 

.§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será 

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único 

contratante. 

.ç 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste 

artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 

em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 

serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 

com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta 

Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 

gerenciadora e do fornecedor. 7/ 7,
( 

2.1211—
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Em sincronia com o que estabelece a legislação federal, o artigo 29 prevê 

a necessidade de realização de pesquisa de preços quando da adesão à ata. O 

dispositivo determina que tal pesquisa deverá ser realizada nos termos do artigo 

23 da Lei n° 14.133/21. 

A necessidade de realização de pesquisa de preços, no entanto, é uma 

exigência legal, não podendo ser ignorada. Nesse sentido, inclusive, é o 

entendimento do Tribunal de Contas da União: 

A mera comparação dos valores constantes em ata de 

registro de preços com os obtidos junto a empresas 

consultadas na fase interna de licitação não é suficiente para 

configurar a vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os 

preços informados nas consultas, por vezes superestimados, 

não serão, em regra, os efetivamente contratados. Deve o 

órgão não participante ("carona'), com o intuito de aferir a 

adequação dos preços praticados na ata, se socorrer de 

outras fontes, a exemplo de licitações e contratos similares 

realizados no âmbito da Administração Pública. Acórdão 

1794/2023-Primeira Câmara Relator: AUGUSTO 

SHERMAN. 

A mera comparação dos valores constantes em ata de 

registro de preços com os obtidos junto a empresas 

consultadas na fase interna de licitação não é suficiente para 

configurar a vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os 

preços informados nas consultas, por vezes superestimados, 

não serão, em regra, os efetivamente contratados. Deve o 

órgão não participante (carona'), com o intuito de aferir a 

adequação dos preços praticados na ata, se socorrer de 
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outras fontes, a exemplo de licitações e contratos similares 

realizados no âmbito da Administração Pública. Acórdão 

420/2018-Plenário Relator: WALTON ALENCAR 

RODRIGUES. 

No presente caso foi feita a devida pesquisa de preços anexas aos autos. 

Analisando-se os autos, verifica-se que foram juntadas certidões 

negativas e de regularidade em nome da pessoa jurídica a ser contratada, cópia 

dos atos constitutivos da empresa, comprovante de inscrição e regularidade 

perante o CNPJ. 

Ao tratar sobre o sistema de registro de preços, a Lei n° 14.133/21 prevê 

os órgãos gerenciador, participante e não participante. Os conceitos constam no 

artigo 6°, o qual assim estabelece: 

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 

ata de registro de preços dele decorrente; XLVIII - órgão ou 

entidade participante: órgão ou entidade da Administração 

Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação 

para registro de preços e integra a ata de registro de preços; 

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública que não participa dos procedimentos 

iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de 

registro de preços; 

(-) 

Em síntese, tem-se que o registro de preços deve ser conduzido pelo 

órgão gerenciador. Durante a tramitação do feito, no entanto, é possível a ,1
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participação de outros órgãos, os quais integrarão o registro de preços. Sendo 

assim, a ata de registro deverá ser elaborada a partir dos quantitativos indicados 

pelo órgão gerenciador e pelos órgãos participantes. 

A legislação admite que, após a formalização da ata de registro de preço, 

outros órgãos e entidades procedam a adesão. Esses são considerados 

órgãos/entidades não participantes, sendo que a adesão deve ser realizada em 

observância ao que determina o artigo 86 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 

preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preços, 

realizar procedimento público de intenção de registro de preços 

para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo 

de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades 

na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades 

da contratação. 

§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será 

dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único 

contratante. 

§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste 

artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 

em situações de provável desaba stecimento ou descontinuidade de 

serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 

com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 

gerenciadora e do fornecedor. /' 
dP1(
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§ 30 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n° 

14.770, de 2023). 

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de 

preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou 

distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023). 

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 

relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 

gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 

tenha sido formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n° 

14.770, de 2023). 

§ 40 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o 

§ 2° deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5° O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 

preços a que se refere o § 2' deste artigo não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

§ 6° A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade 

gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e entidades da 

Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser 

exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 

ao limite de que trata o § 5° deste artigo se destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 

no mercado na forma do a,-t. 23 desta Lei. 
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§ 70 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de 

consumo médico hospitalar por órgão se entidades da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 

adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da 

Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 50 deste artigo. 

§ 8° Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública 

federal a adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão 

ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

Entende-se que a instrução do presente processo como pedido de 

adesão a ata de registro de preços encontra-se dentro da legalidade. Estando 

presentes os requisitos constantes no artigo 86 da Lei n° 14.133/21. 

4. Da Conclusão 

Assim sendo, tendo em vista a conformidade com a legislação que rege 

a matéria, as justificativas coligidas aos autcs, bem como os esclarecimentos 

prestados, opina-se pela viabilidade jurídica da adesão à Ata de Registro de 

Preços n° 012/2024-SEMUS, do Fundo Municipal de Saúde de Dom Pedro— MA. 

Este é o parecer. 

Colinas do Tocantins - TO, 16/05/2025. 

Wyll rífandes d.0ouza Rêgo 

Advogado OAB--TO N° 4.837 
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